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ción, del Encargado de la máquina l a v a d o r a , que pasa a figurar en el ar­

tículo anter iormente c i tado , adscr i to a los s e r v i c i o s genera les de desinfec­

ción ; se reduce el número de s i r v i e n t e s f e m e n i n o s a 10, a m e d i d a cpie se 

p r o d u z c a n las vacantes, s in i n c l u i r las i lutaciones para las nuevas plazas, 
según, el R e g l a m e n t o a c t u a l , hasta tanto se autor icen por la S u p e r i o r i d a d ; 

se añade n u e v a p a r t i d a p o r 6.000 pesetas, p a r a grat i f icación a d o s S a c e r d o ­

tes, p o r e n s e ñ a n z a r e l i g i o s a ; se eleva en 1.200 pesetas la de a d e h a l a s de aco­

g i d a s y se crea nueva part ida para p r e m i o s de alumnas por i .200 ; todas estas 

a l teraciones s u p o n e n a u m e n t o l íquido de 12.250 pesetas. .Se p r o p o n e , p o r 

úl t imo, c o n reducción de 20.000 pesetas, por e s t i m a r q u e d a suf ic ientemente 

dotada , la partida 274, para vestuar io , c a l z a d o , etc. 

B a j a líquida en el presupuesto dei C o l e g i o de N u e s t r a S e ñ o r a de las 

M e r c e d e s , 176.871,50 pesetas. 

Residencia Provincial de Ancianos, en Aran juez: 

H a de recogerse p a r t i d a para q u i n q u e n i o , y a reconocido , a l encargado 
de S e r v i c i o s generales , por 650 pesetas, modif icación que afecta a l concep­

to 279. S e a u m e n t a en 2.000 pesetas el crédito del concepto 281, p a r a gastos 

no concertados . 

A u m e n t o e n e l presupuesto de esta R e s i d e n c i a , 2.650 pesetas. 

A R T I C U L O Q U I N T O 

D E M E N T E S 

N o se p r o p o n e modificación. 

A R T I C U L O S E X T O 

SERVICIOS ESPECIALES DE BENEFICENCIA 

N o se p r o p o n e modificación. 
A u m e n t o líquido en el capítulo Y l l l , Beneficencia, t.7i3>Q39»2G, pe 

setas. 

CAPITULO IX.—Asistencia social 

A R T I C U L O S E G U N D O 

O T R A S INSTITUCIONES DE CARACTER SOCIAL 

No se p r o p o n e modificación. 
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A R T I C U L O T E R C E R O 

O B L I G A C I O N E S IMPUESTAS POR L A S L E Y E S 

S o l a m e n t e a l t e r a e l crédito de l c o n c e p t o n ú m e r o 29/^ p a r a atender al 

p a g o de l S u b s i d i o f a m i l i a r , p a r a e l c u a l , s i se l i m i t a s e la C o r p o r a c i ó n a 
c u m p l i r las o b l i g a c i o n e s m í n i m a s q u e l a i L e y i m p o n e , no se precisar ía s i n o 

u n r e d u c i d o a u m e n t o a l i m p o r t e que p a r a es ta atención f i g u r a e n el Pre­
supuesto v i g e n t e p o r 190.000 pesetas . S i n e m b a r g o , no tan sólo c o r la 

or ientac ión q u e a este respecto s e ñ a l a la legis lación v i g e n t e , que c a d a 

día i n t e n s i f i c a m á s la protecc ión a los e m p l e a d o s y obreros p o r razón de 

sus necesidades f a m i l i a r e s , s i n o p o r q u e , a d e m á s , en este concepto puede, 

m e j o r q u e en c u a l q u i e r otro , g r a d u a r s e e l a p o y o que las entidades o e m ­

p r e s a s e s t á n o b l i g a d a s l e g a l y m o r a l m e n t e a c o n c e d e r a sus d e p e n d i e n t e s , 

h a creído la C o m i s i ó n de P r e s u p u e s t o s q u e ante la d i f i c u l t a d de fijar a s i g ­

n a c i o n e s p o r C u e r p o s o g r u p o s , c o n m e j o r a sobre las q u e t ienen recono­

c i d a s a c t u a l m e n t e , s i n fácil dist inción d e l a m a y o r o m e n o r n e c e s i d a d de 

r e c i b i r es ta a y u d a e n relación c o n las c a r g a s f a m i l i a r e s de c a d a uno de 

a q u é l l o s , y s a l v o c o n t a d a s e x c e p c i o n e s en casos e s p e c i a l m e n t e j u s t i f i c a ­

d o s , es ta m e j o r a p o d r á l l e g a r e n f o r m a m á s e q u i t a t i v a d a n d o m a y o r i m ­

p u l s o y a m p l i t u d al d e n o m i n a d o S u b s i d i o f a m i l i a r . 

L a C o m i s i ó n de P r e s u p u e s t o s se l i m i t a , no obstante , en el presente 
trabajo a e levar cuanto le l ia s i d o p o s i b l e la dotación de este concepto, 

p r o p o n i e n d o crédito p o r 750.000 pesetas, de m o d o q u e l a C o m i s i ó n G e s ­

t o r a p u e d a , e n c u r s o y a el P r e s u p u e s t o de 1944, hacer a p l i c a c i ó n de este 

aumento a los f u n c i o n a r i o s y obreros de la C o r p o r a c i ó n , a título de s u b ­

s i d i a d o s , p o r razón de c a r g a s de f a m i l i a . 

R e p r e s e n t a esta modif icación un a u m e n t o d e 560.000 pesetas, único e n 

e l art ículo y en el capí tu lo I X , «Asis tenc ia sociab). 

CAPITULO X.—Instrucción Pública 
1 

ARTICULO P R I M E R O 

A T E N C I O N E S G E N E R A L E S 

N o se p r o p o n e modi f icac ión. 

A R T I C U L O S E X T O 

E S C U E L A S D E S O R D O M U D O S Y CIEGOS 

S e g ú n el gas to c o n c e r t a d o p o r tal concepto y a c u e r d o s de r e c o n o c i ­

m i e n t o de p e n s i o n e s i n d i v i d u a l e s a c a r g o de este ar t ículo , p u e d e c i f rarse el 

único c o n c e p t o q u e recoge c o n b a j a de 20.000 pesetas . 
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ARTICULO NOVENO 

BIBLK >TECAS 

N o se p r o p o n e modificación. 

ARTICULO DECIMO 

O T R O S ESTABLECIMIENTOS E I N S T I T U C I O N E S DE CULTURA PUBLICA 

En concepto de aportación para c o n t r i b u i r al s o s t e n i m i e n t o de las 

O r g a n i z a c i o n e s de F o r m a c i ó n p r o f e s i o n a l obrera de la p r o v i n c i a , y de 

a c u e r d o c o n el P a t r o n a t o de esta Entidad, y hedía v a l o r a c i ó n de o t r a s 

pres tac iones q u e r e a l i z a la D i p u t a c i ó n e n benef ic io de aquél la , se p r o p o n e 

i n c l u i r p a r t i d a e x p r e s a p a r a esta a tenc ión, c i f r a d a e n IOO.(XX) pesetas, 
s i e n d o b a j a , p o r el c o n t r a r i o , la de 75.000 q u e f igura en el P r e s u p u e s t o 

a c t u a l c o n el número 296, p a r a otras a t e n c i o n e s de c u l t u r a públ ica ; mo­
di f i cac iones que s u p o n e n u n a u m e n t o l íquido e n este art ículo d e 25.000 

pesetas. 

ARTICULO DUODECIMO 

SUBVENCIONES <> BECAS 

S u b s i s t e n l o s tres c o n c e p t o s que i n t e g r a n este ar t ículo en c u a n t o a s u 

redacción ; si b i e n con la aclaración de que el n ú m e r o 209 se referirá a s i ­

m i s m o a títulos de b a c h i l l e r para h i j o s de f u n c i o n a r i o s , con d o t a c i o n e s , 

respectivamente, de 15.000, 45.000 v 45.ixx) pesetas, c o n a u m e n t o tota' e n 

este ar t ículo d e 40.000 pesetas . 

A u m e n t o liquido en el capítulo X , «Instrucción P ú b l i c a » , 45.000 pe­

setas. 

CAPITULO XI.—Obras públicas y Edificios provinciales 

ARTICULO PRIMERO 

ATENCIONES G E N E R A L E S 

()bras Públicas : 

En el c o n c e p t o 300 se p r o d u c e n d o s a l t e r a c i o n e s ; u n a , en b a j a , por 
amortización de la p l a z a de A y u d a n t e , q u e está v a c a n t e , d o t a d a c o n pe­

setas 7 .5 o 0 » V o t r a POT a u m e n t o r e g l a m e n t a r i o en concepto de q u i n q u e n i o s 
1 

. . . . . . . . , . 
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a favor de A v u d a n t e s - S o b r e s t a n t e s v D e l i n e a n t e s a u m e n t o que es de 

1.700 pesetas, o sea c o n ba ja l íquida en el c o n c e p t o número 300 de 5.800 

p e s e t a s ; se e l e v a e n 2.000 pesetas, p o r c o n s i d e r a r l e insuficientemente d o ­

tado, e l crédito de l a ¡partida 301, para i n d e m n i z a c i o n e s por s a ' i d a s ; e n 

el c o n c e p t o 302, s i n reducción de crédito , p o r el m o m e n t o , se propone, 
s e g ú n la información q u e se t iene de las neces idades del S e r v i c i o , la a m o r ­

t ización de dos e n c a r g a d o s de o b r a s v de o c h o capataces , c u a n d o estas 

vacantes se produzcan n o r m a l m e n t e , y lo p r o p i o se p r o p o n e respecto de 

11 m a q u i n i s t a s y 15 c o n d u c t o r e s , en i g u a l e s c o n d i c i o n e s ; hay que a d i ­

c i o n a r p a r t i d a p o r 52.000 pesetas p a r a p a g o de q u i n q u e n i o s , y a recono­

c i d o s , a C a p a t a c e s y P e o n e s c a m i n e r o s . 

E n ((Edificios p r o v i n c i a l e s » , p e r s o n a l técnico, concepto número 306, 

se a d i c i o n a crédito p o r 2.700 pesetas para p a g o de q u i n q u e n i o s a dos 

A p a r e j a d o r e s y un D e l i n e a n t e , y a reconocidos; v se d o t a n , por Último, 
c o n a u m e n t o de 4.000 y 3 .000 p é s e l a s , r e s p e c t i v a m e n t e , los créditos de los 

c o n c e p t o s 308 y 309, p a r a i n s t r u m e n t a l y gastos de of ic ina e i n d e m n i z a c i ó n 

p o r s a l i d a de p e r s o n a ! f a c u l t a t i v o . 

A u m e n t o l íquido en este art ículo 57.900 pesetas. 

ARTICULO SEGUNDO 

C O N S T R U C C I O N D E C A M I N O S VECINALES 

N o se p r o p o n e modi f i cac ión. 

ARTICUJ A ) TERCERO 

R E P A R A C I O N V C O N S E R V A C I O N D E C A M I N O S V E C I N A L E S 

N o se propone modi f icac ión. 

ARTICULO CUAR'TJO 

C O N S T R U C C I O N D E O T R O S C A M I N O S V C A R R E T E R A S 

S e acepta p r o p u e s t a del Servicio sobre a u m e n t o de 5.000 pesetas a l c o n ­

cepto 315, por a g o t a m i e n t o s , y de 10.000 pesetas al 316, con epígrafe m o d i f i ­

cado en el sent ido de que se referirá a a u x i l i o s para habilitación de c a m i n o s , 

rampas y accesos y p e q u e ñ a s o b r a s de urbanización y s a n e a m i e n t o en pue­

b los de la p r o v i n c i a ; son baja los créditos de los conceptos 318 y 319, por 

referirse a obras de reconstrucción c u y o gasto no procede r e p r o d u c i r en el 

año próximo, (pie a s c i e n d e n , respectivamente, a 325.244,42 y 187.500 pese­

tas ; todo lo cual produce baja l íquida en este art ículo de 497.744,42 pesetas. 
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A R T I C U L O Q U I N T O 

R E P A R A C I O N Y C O N S E R V A C I O N D E O T R O S CAMINOS Y C A R R E T E R A S 

.Se dotan con a u m e n t o de 175.000 pesetas cada u n o de los conceptos 320 

y 321, para a c o p i o s de p i e d r a y r i e g o s asfált icos y f i r m e s especiales ; se re­

duce en 10.000 pesetas el del número 323, para carbón, g a s o l i n a , etc. ; en 

i g u a l c a n t i d a d el del n ú m e r o 327, p a r a tanques, c u b a s d e r iego , etc., ele­

v a n d o , p o r el c o n t r a r i o , en 1 0 . 0 0 0 p e s e t a s el del número 326, p a r a a d q u i s i ­

ción v reparación de h e r r a m i e n t a s , o sea con a u m e n t o l íquido en este ar­

tículo de 340.000 pesetas. 

A R T I C U L O D E C I M O 
r 

REPARACION Y CONSERVACION D E EDIFICIOS PROVINCIALES 

Se dota el concepto 329 con 25.000 pesetas, o sea con baja de 10.000 

pesetas, única en. este art ículo . 

Ba ja l íquida en el capítulo X I , « O b r a s p ú b l i c a s y E d i f i c i o s p r o v i n c i a -

l e s n , 109.844,42 pesetas. 

CAPITULO XIII—Montes y pesca 

A R T I C U L O S E G U N D O 

F O M E N T O D E LA R I Q U E Z A F O R E S T A L 

E n el concepto número 331 ha de recogerse a u m e n t o por 900 pesetas, 

p a r a a b o n o de q u i n q u e n i o , y a reconoc ido , a l A y u d a n t e - P a g a d o r ; en el con­

cepto 332, puede dotarse con baja de 3.000 pesetas e l gasto p o r dietas y s u ­

p l i d o s que d e v e n g u e e l p e r s o n a l técnico ; en e l concepto 334, p a r a ves tua­

r i o , a r m a m e n t o y cabal ler ías , aceptando propuesta del S e r v i c i o , y p a r a a d ­

quisición de g a n a d o , se p r o p o n e a u m e n t o de 12.000 pesetas, y de 1.000 pe­

setas la d e l número 336, para p r e m i o s r e g l a m e n t a r i o s al personal de G u a r ­

dería ; en el número 338 se recoge a u m e n t o por 33.000 pesetas, por m a y o r 

gasto que se ca lcu la por i n d e m n i z a c i o n e s a los A y u n t a m i e n t o s , s i b i e n por 

este concepto se c o n s i g n a r á p a r t i d a especia l en el sent ido de que se refiere a 

términos m u n i c i p a l e s afectados por trabajos forestales en régimen de c o n ­

sorc io con el P a t r i m o n i o F o r e s t a l del E s t a d o ; se eleva en 48.000 pesetas 

el del 330, para dar m a y o r i m p u l s o a los trabajos de repoblación forestal , y 

en el 341, referente a gastos (pie m o t i v e d i c h o régimen de c o n s o r c i o , se 

a u m e n t a l a c o n s i g n a c i ó n en 200.<xx) líeselas, a f in de recoger el gasto total 

en trabajos de esta clase, c o m p e n s a n d o este a u m e n t o con p a r t i d a en la Sec-
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ción de Ingresos , en concepto de r e i n t e g r o , por este concepto, por parte 

del E s t a d o , y se e leva en 4.000 pesetas la p a r t i d a p a r a obras y c o n s t r u c c i o ­

nes en los v i v e r o s . 

Se p r o p o n e , p o r ú l t imo, e n relación c o n s o l i c i t u d de la E s c u e l a E s p e c i a l 

de M o n t e s , a d i c i o n a r u n a partida por 5.000 pesetas p a r a i n d e m n i z a r el 
gasto de d e s p l a z a m i e n t o o locomoción q u e o r i g i n e a los a l u m n o s de d i c h a 

E s c u e l a su a s i s t e n c i a a p r á c t i c a s en trabajos d e l S e r v i c i o F o r e s t a l de l a 

Corporación. 
A u m e n t o l íquido en este artículo y en el capítulo X I I I , ((Montes y 

p e s c a » , 300.900 pesetas . 

CAPITULO XIV.—Agricultura y ganadería 

ARTICULO PRIMERO 

ATENCIONES GENERALES 

Servicio Agropecuario : 

E n el concepto 343 h a de recogerse p a r t i d a p o r 2.720 pesetas p a r a q u i n ­

q u e n i o s , v a r e c o n o c i d o s , a l Jefe del S e r v i c i o , u n C a p a t a z i n s p e c t o r y o tro 

C a p a t a z . 

A u m e n t o en este art ículo y en el capí tu lo X I V , «Agricultura v g a ­

nadería», 2.720 pesetas. 

CAPITULO XV.—Crédito provincial 

A R T I C U L O U N I C O 

OPERACIONES D E C R E D I T O 

H a n de v a r i a r s e los c o n c e p t o s que c o n s t i t u y e n este art ículo , p u e s los 

que c o n s t a n c o n los números 351, 352, 353 y p a r c i a l m e n t e el 354, han de 

r e f u n d i r s e e n u n o p a r a a n u a l i d a d g e n e r a l p o r amort izac ión e intereses de 

d e u d a s c o m p r e n d i d a s en el plan a que se rel iere el P r e s u p u e s t o extraor­
dinario a p r o b a d o p o r la C o m i s i ó n G e s t o r a en 14 de octubre úl t imo, p o r 

u n total d e 25 millones de pesetas, P r e s u p u e s t o que p o r h a b e r s i d o objeto 

de L e y e s p e c i a l , la de 29 de j u l i o del corr iente a ñ o , se espera t e n g a efecti­
vidad d e n t r o de n i n v breve p l a z o . P o r c o n s i g u i e n t e , procederá c o n s i g n a r 

u n a p a r t i d a única valorada en [.214.001,25 pesetas, c o n la reserva de 
(pie, p r o v i s i o n a l m e n t e y en tanto no tenga e f e c t i v i d a d d i c h o P r e s u p u e s t o 

e x t r a o r d i n a r i o , se sat is farán a c a r g o de d i c h a p a r t i d a los gas tos que 

hasta el P r e s u p u e s t o del año en c u r s o h a n s i d o d o l a d o s s e p a r a d a m e n t e 
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para o p e r a c i o n e s de esta c lase , l i a de i n c l u i r s e , a d e m á s , c o n s i g n a c i ó n por 

175.000 pesetas para gastos d e o p e r a c i o n e s de prés tamo y T e s o r e r í a y 

o t r o s dos conceptos nuevos , u n o p o r 274.739,12 pesetas p o r a n u a l i d a d ' 

V amort izac ión e intereses del P r e s u p u e s t o e x t r a o r d i n a r i o d e l iquidación 

de 1942, s e g ú n L e y de 29 de j u l i o de 1943 y a c u e r d o de la C o m i s i ó n G e s ­

t o r a de 13 de n o v i e m b r e ú l t imo, p o r v a l o r de 5.675.000 pesetas, y o t r o , 

f ina lmente , por 176.711,42 pesetas p a r a p r i m e r a a n u a l i d a d p o r a m o r t i z a ­

ción e intereses d e l p r é s t a m o o b t e n i d o d e l Inst i tuto de C r é d i t o p a r a la 

R e c o n s t r u c c i ó n N a c i o n a l , p a r a o b r a s de reconstrucción d e l I n s t i t u t o P r o ­

v i n c i a l de C i r u g í a I n f a n t i l , s e g ú n P r e s u p u e s t o e x t r a o r d i n a r i o a p r o b a d o 

por la Comisiém G e s t o r a de 29 de e n e r o d e l a ñ o a c t u a l , p o r 3.188.855,08 

pesetas. 

Es ba ja , por el c o n t r a r i o , tota lmente la p a r t i d a 355, p o r referirse a 

un Concepto de gasto que será objeto de dotación en el m o m e n t o o p o r t u n o 

y q u e p r o d u c e baja p o r i g u a l v a l o r en la S e c c i ó n de I n g r e s o s , pues afecta 

a u n o s recursos de carácter e x t r a o r d i n a r i o (pie hasta el d ía no h a n t e n i d o 

e f e c t i v i d a d . 

B a j a l íquida en este art ículo y en capí tu lo X V , «Crédi to p r o v i n c i a l » , 

382.709,57 pesetas . 

CAPITULO XVIII.—Imprevistos 

N o se p r o p o n e modi f icac ión. 

A u m e n t o d e f i n i t i v o en el P r e s u p u e s t o total de G a s t o s : 2.725.917,25 

pesetas. 
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Como resumen de lo expuesto, la Comisión que suscribe propone 
;i la Comisión Gestora adopte los siguientes acuerdos: 

1. ° Aprobar las diferentes propuestas contenidas en el texto que 
antecede, explicativo de las modificaciones a introducir en el Presupues-

• to de 1943. 
2. ° Que s e consideren desestimadas todas las solicitudes o propues­

tas que, dirigidas a la Comisión de Presupuestos, no son objeto de reso­
lución expresa en el presente dictamen. 

3. ° Aprobar, en consecuencia, el Presupuesto para 1944, según el 
siguiente detalle por Capítulos y Artículos: 

PRESUPUESTO DE INGRESOS 

CAPITULO PRIMERO 

R E N T A S 
Pesetas 

Artículo 1.°—Propiedades 1.580.900 
* 3.°—Intereses de etcctos públicos y demás valores. 445.073,88 

4.°—Boletín Oficial e Imprenta Provincial 695.000 
* 5.°—Otras rentas II .565,23 

2.733.139,11 

CAPITULO III 
t 

S U B V E N C I O N E S Y D O N A T I V O S 

Artículo 1.°—Del Estado 812.187,04 
3.°—Donativos 5.000 

817.187,04 

CAPITULO V 

E V E N T U A L E S Y E X T R A O R D I N A R I O S E INDEMNIZACIONES 

Artículo l,°—Eventuales. 65.000 
2.°—Extraordinarios 5.508. "W, 39 

» 3.°—Indemnizaciones 465.000 

6.038.209,39 
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C A P I T U L O V I I 

D E R E C H O S Y T A S A S 
Pesetas 

Artículo l.° Por prestación de servicios 55:5.500 
» 2.°—Por aprovechamientos especiales 3.129.211,93 

• • tí ,;. 3.682.711,93 \ 

CAPITULO VIII 

A R J 5 I T R I O S P R O V I N C I A L E S 

Artículo 1.°—Ordinarios y extraordinarios > 
» 2.°—Imposiciones o percepciones 130.000 

CAPITULO IX 

IMPUESTOS Y R E C U R S O S CEDIDOS POR E L E S T A D O 

Artículo 1.°—Contribución territorial 325.000 
» 2.°—Cédulas personales 10.608.663,86 

10.933.663,86 

C A P I T U L O X 

CESIONES D E R E C U R S O S M U N I C I P A L E S 

Artículo 1,°—Aportación municipal 6.363.029,87 
> 2 °—Arbitrio sobre traviesas en los frontones . . . . 750.000 
> 3.°.- Idem sobre apuestas en carreras de caballos. 50.000 

, * 7.163.029,87. 

C A P I T U L O XI 

R E C A R G O S P R O V I N C I A L E S 

Artículo l.°—Solares sin edificar 1.450.000 
> 3.°—Derechos reales y transmisión de bienes y 

timbre 1.107.274,08 

2.557.274,08 

CAPITULO XII 

T R A S P A S O D E O B R A S Y SERVICIOS PÚBLICOS 

Artículo 1.°- Recurso* del Estado 100.000 
> 2.°.—Otros ingresos 1.833.676,56 

1.933.676,56 



CAPITULO XVII 

REINTEGROS 
Posfitas 

Artículo 2.°—Por otros conceptos 2.528.000 

Resumen del Presupuesto de Ingresos 
Capítulos Pesetas 

I Rentas 2.733.139,11 
111 Subvenciones y donativos 817.187,04 
V Eventuales 5 extraordinarios e indemnizaciones... 6.038.209,39 

V i l Derechos y tasas 3.682.711,93 
VIII Arbitrios provinciales 130.000 

IX Impuestos y recursos cedidos por el Estado 10.933.663,86 
X Cesiones de recursos municipales 7.163.029,87 

XI Recargos provinciales 2.557.274,08 
XII Traspaso de obras y servicios públicos 1.933.676,56 

X V Multas > 
XVII Reintegros 2.528.000 

TOTAL DE INGRESOS 38.516.891,84 



PRESUPUESTO DE G A S T O S 

C A P I T U L O P R I M E R O 

O B L I G A C I O N E S G E N E R A L E S 
PesetaB 

Artículo 1.° —Servicios generales del Estado 33.000 
> 2.°— Pactos y compromisos 1.605.074,10 

3.°—Deudas 34.484,25 
5.°—Pensiones 900.000 

> 8.° —Otros conceptos análogos 500 
> 9.°—Suscripciones, anuncios, etc 7.000 
i 11.—Gastos indeterminados 685.000 

3.265.058,35 

CAPITULO 11 

REPRESENTACIÓN P R O V I N C I A L 

Artículo 1.°—De la Diputación y Comisión Gestora 210.000 
> 2°—Del Presidente de la Diputación y Comisión 

Gestora 82.000 
» 3.°—Dietas de los Diputados provinciales 12.000 

304.000 

CAPITULO IV 

B I E N E S P R O V I N C I A L E S 

Artículo 2.°—Mejora, conservación y custodia 32.430 

CAPITULO V 

G A S T O S D E R E C A U D A C I Ó N 

Artículo 1.°—De arbitrios, impuestos, tasas, etc 220.000 
> 2.°—De las Contribuciones del Estado 305.000 

525.000 
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C A P I T U L O V I H 

B E N E F I C E N C I A 

Artículo 1.°—Atenciones generales 2.417.411 
> 2.°—Maternidad y expósitos: 

Casa de Maternidad: 

Alimentación 425.000 
Alumbrado, cal elación, etc 67.000 
Botica, droguería, etc 12.000 
Cargas, censos y contribuciones. 1.100 
Gabinetes de servicios especiales. 10.000 
Gastos diversos 36.500 
Mobiliario 4.500 
Obras diversas 1.>.500 
Personal auxiliar y subalterno . . . 128.168 
Uniformes de la dependencia.... 1.500 
Utensilios de cocina, comedor, 

etcétera 5.000 
Vestuario, ropas, etc 35.000 

Instituto provincial de Puericultura 
y Colegio de la Paz: 

Alimentación 1.325.000 
Alumbrado, calefacción, etc 200.000 
Botica, droguería, etc 8.000 

741.268 

CAPITULO VI 

P E R S O N A L Y M A T E R I A L 
Ppsotas 

Artículo 1.°—De las Oficinas 2.533.245,09 
» 3.°—Materia] de la Diputación y Comisión Ges­

tora 277.971,96 
4.?—Gastos generales 2.045.589,90 

4.856.806,95 

CAPITULO VII 

S A L U B R I D A D E H I G I E N E 

V rífenlo 3.°—Para subvencionar las obras municipales de 
carácter sanitario 150.000 
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P e s e t a s 

Cargas, censos y contribuciones. 11.879,65 
Escuelas y talleres 135.570 
Gabinetes de servicios especiales. 8.000 
Gastos diversos 64.500 
M o b i l i a r i o 15.000 
Obras diversas 156.294,38 
Personal auxiliar y subalterno... 455.280 
Unitormes de la dependencia. . . . 3.000 
Utensilios de cocina, comedor, 

etcétera 16.000 
Vestuario, ropas, etc 160.000 

2.558.524,03 
3.299.792.03 

Artículo 3.°—Hospitalización de enfermos: 
Hospital Provincial: 

Alimentación 1.900.000 
Alumbrado, caletacción, etc 400.000 
Botica, droguería, etc 301.804,50 
Cargas, censos, etc 8.725,82 
Gastos diversos 123.000 
Mobiliario : 55.000 
Obras diversas 368.151,30 
Personal auxiliar y subalterno .. 927.216 
Uniformes de la dependencia. .. . 7.700 
Utensilios de cocina, etc 15.000 
Vestuario, calzado, etc 80.000 

Hospital de San Juan de Dios: 

Alimentación 650.000 
Alumbrado, calefacción, etc 135.000 
Botica, droguería, etc 20.000 
Cargas, censos y contribuciones. 3.775 
Gabinetes de servicios especiales. 10.000 
Gastos diversos 34.600 
Mobiliario 18.000 
Obras diversas 203.268,09 
I Vrsonal auxiliar y subalterno . .. 342.292 
Uniformes de la dependencia. . . . 2.500 
Utensilios de cocina, comedor, 

etcétera 10.000 
Vestuario, ropas, etc 2;>.000 

4.186.597,62 

1.454.435,09 
5.641.032,71 

Artículo 4.°—Huérfanos y Desamparados: 
Colegio de San Fernando: 

Alimentación 1.200.000 
Alumbrado, calefacción, etc.. . . 275.000 
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Tosetas 

Botica, droguería, etc 8.500 
Cargas, censos, etc 80 
Escuelas y talleres 1.090.780 
Gastos diversos 104.000 
M o b i l i a r i o 35.000 
Obras diversas 222,300 
Personal auxiliar y subalterno... 357.720 
Uniformes de la dependencia.. .. 2.000 
Utensilios de cocina, comedor, 

etcétera 20.000 
Vestuario, ropas, etc 250.000 

3.565.380 

Colegio de Nuestra Señora de las Mercedes: 

Alimentación 600.000 
Alumbrado, calefacción, etc 85.000 
Botica, droguería, etc 6.000 
Cargas, censos y contribuciones. 4.500 
Escuelas y talleres 81.000 
Gastos diversos 54.000 
Mobiliario 20.000 
Obras diversas 81.000 
Personal auxiliar y subalterno. . . 88.000 
Uniformes de la dependencia. . . 3.500 
Utensilios de cocina, comedor, 

etcétera 12.000 
Vestuario, ropas, etc 140.000 

1.175.000 

Residencia provincial de ancianos en Aranjuez: 

Estancias 294.730 
Atenciones diversas 28.150 
Obras diversas 30.000 

352.880 
5.093.260 

Artículo 5.°—Dementes 2.000.000 
> 6.°—Servicios especiales 37.000 

18.488.495,74 

CAPITULO IX 

A S I S T E N C I A S O C I A L 

Artículo 2.°—Otras instituciones de carácter social 10.000 
» 3.°—Obligaciones impuestas por las leyes 910.000 

920.000 
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CAPITULO X 

INSTRUCCIÓN PÚBLICA 

Artículo 1.°—Atenciones generales 1.800 
» 6.°—Escuelas de sordomudos y ciegos 40.000 

9.°—Bibliotecas 20.000 
> 10.—Otros establecimientos o instituciones de cul­

tura 160.000 
» 12.—Subvenciones o becas 105.000 

326.800 

C A P I T U L O XI 

O B R A S PÚBLICAS Y EDIFICIOS P R O V I N C I A L E S 

Artículo Atenciones generales 1.384.530 
» 2.°—Construcción de caminos vecinales 574.187,04 
> 3.°- -Reparación y conservación de caminos ve­

cinales 450.000 
» 4.°—Construcción de carreteras provinciales 100.000 
> 5.°—Reparación y conservación de otros caminos 

y carreteras provinciales 2.835.000 
> 10. —Reparación y conservación de edificios pro­

vinciales 31.000 
5.374.717,04 

C A P I T U L O X I I I 

M O N T E S Y P E S C A 

Artículo 2.°—Fomento de la riqueza forestal 1.074.885 

CAPITULO X I V 

A G R I C U L T U R A Y GANADERÍA 

Artículo 1.°—Atenciones generales 1.002.920 

C A P I T U L O X V 

CRÉDITO P R O V I N C I A L 

Artículo único.—Operaciones de crédito 1.840.451,79 

C A P I T U L O X V I I I 

I M P R E V I S T O S 

Artículo único.—Gastos por este concepto 175.000 



Resumen del Presupuesto de Gastos 
Pesetas 

Capítulo 1 Obligaciones generales 3.265.058,35 
» II Representación provincial 304.000 
» IV Bienes provinciales 32.430 
i V Gastos de recaudación 525.000 
> VI Personal y material 4.856.806,95 

VII Salubridad e Higiene 150.000 
VIII Beneficencia 18.488.495,74 

IX Asistencia social 920.000 
X Instrucción Pública 326.800 

» \ l o b r a s P ú b l i c a s v Edificios Provinciales., o.374.717,04 
XIII Montes y Pesca 1.074.885 
X I V Agricultura y Ganadería 1.002.920 

X V Crédito provincial 1.840.451,79 
XVÜI Imprevistos 175.000 

TOTAL DE GASTOS 38.336.564,87 

R E S U M E N G E N E R A L 
Pesetas 

Importe total de Ingresos 38.516.891,84 
Importe total de Gastos 38.336.564,87 

Más importe de Ingresos 180.326,97 
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4. ° Declarar prorrogadas para 1944 las Ordenanzas vigentes para 
exacción de tasas y Arbitrios. 

5. ° Aprobar las siguientes 

B A S E S 
para la ejecución del Presupuesto ordinario de 1944 

1. * De las consignaciones incluidas en el Presupuesto de Gastos, se 
consideran ampliables todas aquellas referentes a conceptos subvencio­
nados por el Estado por el mayor importe que pudiera satisfacer éste 
sobre el calculado en las correspondientes partidas de ingresos. 

2. a A efectos del límite de crédito, cada concepto figurado en el Pre­
supuesto de Gastos recogerá precisamente las atenciones para las que 
contenga su correspondiente dotación, sin que por ningún motivo pueda 
aplicarse gasto a la totalidad de los artículos, relaciones o grupos de 
conceptos. 

L* Los créditos para retribuciones personales que figuran en los dis­
tintos capítulos y artículos del Presupuesto de Gastos, se consideran 
disponibles, dentro de la cifra con que aparecen dotados por cada con­
cepto, para retribuciones de dependientes que, aunque no consten ex­
presamente en el Presupuesto, sean necesarios para el buen régimen de 
los respectivos servicios. Asimismo, dentro de la totalidad del crédito de 
cada concepto y del período de vigencia del Presupuesto, podrá ser alte­
rado eventualmente el número de funcionarios y la cuantía de su retri­
bución. 

4.a Los señores Visitadores de Servicios, previo cumplimiento de 
lo establecido en la base 7.a, podrán .autorizar gastos de su respectivo 
presupuesto que por cada concepto y perceptor no exceda de 3.000 fíe-
setas, límite que se exceptúa por lo que se refiere a los Servicios de 
Abastos y Depósito de Farmacia, a los que serán de aplicación los 
acuerdos de la Comisión Gestora de 11 de enero y 26 de febrero de 
1941. Las autorizaciones de unos y otros gastos deberán ser expre­
sas para cada caso y constarán en los respectivos justificantes. 

Ño serán válidas estas autorizaciones para los gastos referentes a 
personal, obras de reparación y reforma que requieran formación de 
proyecto y los que deban ser aplicados al capítulo de Imprevistos, 
todos los cuales, y aun existiendo al efecto consignación bastante, re­
querirán necesariamente acuerdo previo y expreso de la Corporación. 

Excepcioi mímente y en casos de urgencia, las plazas vacantes de los 
distintos servicios podrán cubrirse provisionalmente por los respectivos 



Visitadores, a reserva de lo que acuerde la Comisión Gestora, a la que. 
deberán dar cuenta en la inmediata sesión, requisito indispensable para 
el cobro de haberes. 

5. a Los Directores o Jefes de Servicios podrán veriticar gastos que 
por cada concepto y perceptor no excedan de 300 pesetas, con iguales 
formalidades que se indican en la base anterior, sin perjuicio de lo esta­
blecido en la base 7.a 

6. a En ningún caso podrán contraerse gastos que rebasen el límite 
señalado en las bases 4.a y 5.:i sin previo conocimiento de la Comisión 
Gestora, rechazándose por la Intervención de Fondos todo justificante 
que carezca de este requisito. Sin embargo, en casos de urgencia reco­
nocida y siempre qne exista consignación al efecto, la Presidencia de la 
Corporación podrá autorizar aquellos gastos de cuantía superior a la 
que como límite señala la base 4.a, cuya tramitación pudiera demorar 
excesivamente la electividad de su pago o determinar notorios perjui­
cios para la Corporación por retraso en la ejecución del servicio a que 
se refiera. Estas autorizaciones se entenderán con carácter provisional 
a reserva de dar conocimiento a la Comisión Gestora, en la sesión más 
inmediata q u e celebre. 

7. * Con excepción de los gastos inferiores a 100 pesetas y de los 
que deba autorizar expresamente la Comisión Gestora, según las bases 
anteriores, ningún Servicio de la Corporación podrá contraer compro­
miso alguno a cargo de las consignaciones de gastos del Presupuesto, 
sin previa y expresa, conformidad de la Presidencia o de quien actúe al 
efecto como Delegado de ésta, y para ello se observarán las normas 
adoptadas por la Comisión Gestora, en 27 de mayo de 1941, exceptuando 
de este trámite los gastos que se verifiquen con cirgo a fondos librados 
a justificar, 

8.il Para todo acuerdo que suponga compromiso de gasto, será re­
quisito indispensable informe previo de la Intervención de Fondos, sin 
perjuicio de los demás informes, requisito-: y formalidades reglamen­
tarias. 

9. a De las formalidades de autorización de gastos anteriormente 
expuestas, quedarán exceptuados los pagos que deban realizarse por 
servicios o suministros contratados. También se exceptúan los pagos 
relativos a deudas reconocidas, cargas, obligaciones impuestas por la 
Ley cerno servicio del Estado, y, en general, los referentes a atenciones 
previa y exactamente conocidas a la formación de cada Presupuesto, 
todos los cuales se satisfarán en la forma, cuantía y plazos que permita 
la distribución de fondos, dentro de las facultades de la Ordenación de 
Pagos, y en relación con el servicio y compromiso que se hubiere con­
traído. 

10. Todas las cantidades que procedan de donativos, legados y man­
das a favor de los Establecimientos benéficos, se invertirán en inscrip-
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ciones intransferibles de la Deuda Perpetua del Estado, si excediesen 
de 10.000 pesetas. Cuando no excedan de esta cantidad, se aplicarán a 
la consignación que a este efecto figura en el Presupuesto de Ingresos 
de cada Establecimiento. En todo caso se cumplirá inexcusablemente 
la voluntad de los donantes cuando éstos expresen el destino que han 
de tener los legados, cualquiera que sea la cuantía. 

11. E l movimiento de fondos provinciales se realizará con prefe­
rencia mediante la cuenta de crédito, con garantía de valores, abierta a 
nombre de la Corporación en el Banco de España, y reservando en la 
Caja la suma precisa para hacer frente a las operaciones normal­
mente diarias, en la medida que juzgue conveniente la Ordenación de 
Pagos. 

12. Se faculta a la Ordenación de Pagos para que, sin perjuicio de 
las consignaciones figuradas en Presupuesto, supedite en lo posible la 
contratación o ejecución de obras y servicios, no obstante hallarse auto­
rizados, al movimiento general de fondos y a la periodicidad o regula­
ridad con que se perciben los ingresos en relación con aquellas consig­
naciones. 

13. Para cuanto se refiere a libramientos de cantidades a justificar, 
se observarán las siguientes normas: 

a) Para atenciones de material de los distintos servicios de la Cor­
poración, y en general para aquellos gastos de naturaleza especial que 
no proceda satisfacer directamente en la Depositaría provincial, se 
autorizará por la Ordenación de Pagos la expedición de libramientos a 
justificar por cantidad no superior a 7.500 pesetas, si no tuviere otra 
limitación reglamentaria, a favor de los jefes de servicios facultativos, 
pagadores de Sección, habilitados de material o demás funcionarios a 
quienes corresponda o se designe por el señor Ordenador de Pagos. 

b) El importe límite del apartado anterior se entenderá elevado has­
ta 15.000 pesetas para los Servicios de Obras públicas, Arquitectura, Fo­
restal, Agropecuario y Depósito de Farmacia, y hasta 25.000 pesetas 
para el Servicio de Abastos y Talleres de San Fernando, entendiéndose 
esta limitación por cada libramiento y con relación a cada concepto del 
Presupuesto. 

c) Con relación a cada concepto del Presupuesto o a cada crédito 
especialmente autorizado, en ningún caso se expedirán nuevos libra­
mientos a justificar si el perceptor tuviere más de uno pendiente de ren­
dición, salvo autorización especial de la Ordenación de Pagos, por mo­
tivos debidamente justificados. 

d) La rendición de cuentas de toda suma librada a justificar tendrá 
lugar en plazo máximo de tres meses, sin perjuicio de lo dispuesto en el 
apartado anterior, salvo para casos que, especialmente y previo consen­
timiento de la Ordenación de Pagos, requieran mayor plazo para su 
iustificación. 
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e) Toda cantidad a justificar deberá solicitarse mediante oiicio diri­
gido al señor Presidente, Ordenador de Pagos, quien, en cada caso, de­
cidirá lo procedente, previo informe de la Intervención de Fondos. 

/) Cualquiera que sea el importe librado, quedará sujeto a rendici< m 
ante la Comisión Gestora con la conformidad del Visitador del Servicio, 
previo informe de la Intervención de Fondos, dándose cuenta por con­
ducto de la Sección de Hacienda, quien, en su caso, entenderá en todo 
reparo que pudiera señalarse por la Comisión Gestora o por la Inter­
vención. 

g) Sujeto todo pago, con las excepciones que la Ley determina, a re­
tención del 1,20 por 100 a favor de la Hacienda Pública, así como al del 
1 por 100 por Subsidio familiar, e impuesto de utilidades, cuando se tra­
te de retribuciones personales, los funcionarios a quienes se libren su­
mas a justificar serán responsables del cumplimiento de estos preceptos. 
En cuanto a pagos de tal naturaleza que, no obstante hallarse sujetos al 
descuento del 1,20 por 100, no permitan prácticamente la retención 
indicada, se resolverá lo procedente por la Intervención de Fondos. 

h) Excepción hecha de los pagos por jornales a cargo de los Servi­
cios de Obras Públicas, Forestal o Agropecuario, no se admitirá como 
data en cuenta acreditativa de loados librados a justificar, ninguna par­
tida referente a retribuciones de personal de cualquier clase que éste 
sea sin previa autorización de la Comisión Gestora, salvo que expresa­
mente se expidan para esta clase de atenciones. 

i) No siendo con autorización especial de la Ordenación de 1 'agos, de 
las sumas libradas a justificar no podrá realizarse gasto que por cada per­
ceptor exceda de 1.000 pesetas, prohibiéndose el fraccionamiento de 
cualquier importe a efectos de dicha limitación. 

14. No siendo mediante poder notarial, no podrá delegarse la per­
sonalidad de ningún acreedor de fondos provinciales para hacer efec­
tivas sumas en la Caja de la Corporación. Se exceptúan, sin embargo, 
de este requisito aquellos casos en que la suma a percibir no exceda 
de 5.000 pesetas, para la que será suficiente una autorización administra­
tiva, y las de designación de personal, para percibir cualquier importe 
a favor de otras Corporaciones, entidades similares y colectividades; 
pero en su lugar deberá justificarse ante la Caja documentalmente, por 
el perceptor designado, que éste se halla debidamente facultado pata 
el cobro. 

15. Se reitera la prohibición de suministrar más raciones a em­
pleados o dependientes de las que expresamente figuran en el Presu­
puesto, ratificando lo acordado por la Diputación en cuanto a la prohi­
bición de facilitarlas en especie. Se respetará el racionado que actual­
mente rige para los enfermos en cada Establecimiento. Los alimentos 
o raciones extraordinarias que autoricen los Profesores de Sala, exclui-
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rán la ración o alimento ordinario, salvo el caso en que los Profeso­
res expresamente dispongan lo contrario, haciéndolo constar así en la 
libreta o por medio de «vale», a fin de que éste forme parte de la mis­
ma, para que con ella se remita a la Comisaría del Establecimiento 
para hacer el estado de alimentación que por todos conceptos se ha 
de suministrar a los enfermos por la Despensa. 

Se autoriza el suministro de pan, leche y pescado al personal afecto 
al Colegio de San Fernando, previo pago de su importe. 

16. No disfrutarán de alumbrado eléctrico en los Establecimientos 
más funcionarios que los que reglamentariamente tengan vivienda, ins­
talándose contador en cada una de éstas, autorizando un consumo por 
este concepto que, según facturación que apliquen las Empresas eléc­
tricas, no exceda de 350 pesetas al año. 

17. Queda prohibido, en absoluto, la dotación de combustibles a 
todos los funcionarios, a excepción de aquellos que reglamentariamente 
tengan vivienda en el Establecimiento, a cada uno de los cuales se 
asigna 16 quintales métricos de carbón al año, mediante recibo, presen­
ciando la entrega el Diputado Visitador, el Director y el Interventor, y en 
caso de que el primero no asista, la Señora Superiora del Establecimiento. 
Se entenderá este beneficio cuando dichos funcionarios disfruten de casa 
en el Establecimiento. 

lSj. Se constituirán en el Monte de Piedad o Caja Postal, y a favor 
de los acogidos del Colegio de San Fernando y de las acogidas del Co­
legio de la Paz y de las Mercedes, imposiciones por el importe de las 
adehalas que perciben por su trabajo dentro de los mismos Estableci­
mientos, y se estudiará por la Comisión de beneficencia la forma de 
transferir estas imposiciones al Instituto Nacional de Previsión, y la de 
que se reintegre a la Corporación, en los casos en que el asilado fallezca 
sin herederos dentro del tercer grado. 

19. Cuando ingrese en el Hospital Provincial algún lesionado de 
los comprendidos en la ley de Accidentes del Trabajo, se invitará al 
patrono, dentro de las veinticuatro horas en que el ingreso tenga lugar, 
a que abone las estancias que el enfermo cause. Si se negare a ello, se 
entablará la acción correspondiente contra el patrono, con el fin de que 
el Hospital se reintegre de los gastos causados por el herido, con arre­
glo a lo que dispone la legislación vigente. 

20. Los operarios de las cuadrillas dependerán directamente del 
Arquitecto Jefe, sin cuya autorización previa no se podrá comenzar nin­
guna obra en los Establecimientos, y estarán'bajo la inmediata inspección 
de los Directores y personal administrativo de los mismos, en lo que se 
refiere a su comportamiento y puntual asistencia, y caso de incumpli­
miento de sus deberes, se dará parte a la Jefatura de la Sección de Ar­
quitectos, para que, si procede, se resuelva el despido del operario por 
el Arquitecto Jefe. 
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21. Los íiumeritos de sueldos o jornales que reconozca voluntaria­
mente la Corporación, no tendrán repercusión alguna en los quinque­
nios que puedan percibir los empleados u obreros afectados por dicha 
mejora, sino hasta la fecha en que por precepto legal o reglamentario 
corresponda el quinquenio más inmediato. 

22. No serán de aplicación los Reglamentos de funcionarlos de la 
Corporación a quienes fueron nombrados al servicio de ésta con suje­
ción a las Bases de trabajo de determinadas clases profesionales. 

23. La consignación que figura en el capítulo II, Representación 
provincial, para donativos, socorros o atenciones análogas que merez­
can ser atendidas a juicio de la Presidencia, serán de libre disposición 
de ésta, por dozavas mensuales vencidas en el transcurso del ejercicio. 

24. La Imprenta Provincial dependerá, a efectos de trámite econó­
mico administrativo, del Hospital de San Juan de Dios, por razón de 
estar instalada dentro de dicho Establecimiento, y, en tal sentido, dili­
genciarán en la forma acostumbrada las nóminas, facturas y justifican­
tes de gastos el Director y el Interventor de este Hospital. 

25. A l amparo de lo preceptuado, en el artículo 255 del Estatuto 
provincial, en relación con el 65 del Reglamento de Hacienda munici­
pal, se entenderá" que por los anticipos a que den lugar las operaciones 
de Tesorería que pudiera concertar la Corporación, quedará automáti­
camente habilitada, en el capítulo \ V , «Crédito provincial», del Presu-
supucsto de Gastos, la partida de cuantía equivalente para el corres­
pondiente reembolso, sin perjuicio de hacer aplicación del pago de 
gastos e intereses a cargo del concepto que al efecto figura ya dotado 
en el mismo capítulo. 

26. En general, las consignaciones para gastos de los Servicios de­
berán distribuirse con previsión de todas las necesidades del año, pro­
porcionándolas, en lo posible, y como máximo, a razón de dozavas 
partes por cada mensualidad, salvo que se trate de inversiones que ne­
cesariamente deban verificarse en determinadas épocas del año Por 
consiguiente, de la regularidad de la aplicación por dozavas mensuales 
de gastos, serán personalmente responsables los Jefes de Servicios, y 
además, si los hubiere, los Interventores respectivos, los cuales, tan 
pronto adviertan que se desproporciona el gasto con relación a cada 
mensualidad, sin fácil corrección en mensualidades sucesivas, deberán 
comunicarlo a la Sección de Hacienda para que ésta, previo informe de 
la Intervención general, ponga el caso en conocimiento de la Comisión 
Gestora, para la resolución que sea procedente. 

E l incumplimiento de esta base se considerará como falta, grave, 
siendo, a tal efecto, de aplicación lo dispuesto en el trtículo 154 del 
Estatuto provincial en relación con el artículo 109, apartado 3.° del Re­
glamento de funcionarios municipales. 



2/. Para el mejor régimen sobre servicios o suministros que reali­
cen unas dependencias a otras, dentro de la Corporación, se observarán 
las siguientes normas: 

a) Todas las dependencias productoras o proveedoras que verifi­
quen algún servicio o suministro de esta clase, formularán cargo a las 
que sean causantes del gasto por tal concepto, siendo condición previa 
e indispensable que estas últimas Dependencias estén autorizadas re­
glamentariamente para ello, considerándose estos gastos como los de­
más de carácter ordinario. 

b) Cuando se trate de suministros o servicios continuos se calcula­
rá anticipada y mensualmente el valor de éstos para contraer piovisio-
nalmente el gasto en la forma acostumbrada. 

c) Con cargo a materias primas u otros artículos para elaborar o 
transformar y además de la limitación que imponga el crédito que al 
efecto conste en Presupuesto, no podrá invertirse suma que exceda de 
75.000 pesetas para los talleres del Colegio de San Fernando, y de pese­
tas 25.000 para la Sección Industrial, talleres de chocolatería e Impren­
ta, más el 70 por 100 del importe de los encargos o labores ya ejecuta­
dos o en curso de ejecución, extremo que justificarán las dependencias 
productoras ante la Intervención de Fondos, cuando el gasto a cargo de 
aquel concepto exceda de las citadas cantidades. 

d) E l gasto de estos servicios o suministros se formulará contra in­
greso a la partida correspondiente del capítulo XVII , «Reintegros». 

e) A efectos de esta base, se considerarán Servicios productores o 
proveedores la Imprenta, el Parque Móvil, la Sección de Servicios In­
dustriales, la chocolatería del Colegio déla Paz, los talleres del Colegio 
de San Fernando, el Servicio Forestal y el Agropecuario, cada uno de 
los cuales llevará cuenta detallada sobre valoración de coste y produc­
ción o suministro, tanto en general como por cada servicio causante 
del gasto, remitiendo mensualmente a. la Intervención general de Fondos 
cuenta justificativa de los extremos a que se refiere este apartado. 

28. Por el Servicio Agropecuario, y si fuera necesario por los servi­
cios de Vías y Obras y Forestal, a jr.icio de la Comisión de Hacienda, 
se proseguirá el estudio acerca de la riqueza radicante en la provincia 
que pudiera ser gravada con arreglo a lo preceptuado en el apartado b) 
del artículo 222 del Estatuto Provincial. 

29. Por la ínter vención general de Fondos se señalarán a los Ser­
vicios las normas complementarias de las presentes Bases que, a juicio 
de aquélla, sean más convenientes para el control de operaciones de 
carácter económico y para el más perfecto desarrollo de los Presupues­
tos de Ingresos y Gastos, con arreglo a lo dispuesto en el artículo 200 
del Estatuto provincial y artículos 71 y 72 de la ley de Administración 
y Contabilidad del Estado. 
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•30. Las dotaciones para nuevos cargos en 1944 que no aparecen 
consignadas, por estar pendientes de autorización de la Superioridad, 
se habilitarán a cargo del sobrante inicial del Presupuesto, pudiendo 
aplicarse el resto a dotaciones de otra clase o a complemento de las que 
fueren insuficientes, ajuicio de la Comisión Gestora. 

31. Se constituirá una Junta de adquisiciones, integrada por los Pre­
sidentes de las distintas Comisiones y asistida de los señores Secreta-
tario, Interventor y Jefes de las Secciones de Beneficencia, Fomento y 
Gobierno Interior, cuya misión será conocer con el mayor detalle posi­
ble el procedimiento y volumen de adquisiciones en general, con facul­
tad de requerir a los Servicios para cualquier rectificación acerca de 
esta materia, sin perjuicio de proponer a la Comisión Gestora las medi­
das que le sugiera el conocimiento continuo de las circunstancias en 
que los Servicios invierten los créditos, en adquisiciones para sus res­
pectivas necesidades. 
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